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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 02 DE JANEIRO DE 2007
Ao segundo dia do mês de Janeiro do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Não participou a Senhora Vereadora Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco que, conforme informação anteriormente prestada, se encontra em gozo de férias, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia vinte e sete de Dezembro de dois mil e seis, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Soares Alves e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.


= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

O Senhor Presidente começou por desejar um Bom Ano a todos.

· Vasco Barreto – tendo iniciado a sua intervenção fazendo votos para que a governação municipal fosse este ano melhor que no ano anterior, referiu-se depois às seguintes seis questões que entende merecerem a atenção da Câmara Municipal:


1- Nas zonas da Branqueira e de Vale Navio continuam por remover, há três/quatro meses, lixos de verdes que extravasam os contentores, isto não obstante já ter alertado a autarquia para este problema;


2- Tendo construído um portal com uma altura de oitenta centímetros, numa sua fazenda no Vale Navio visando evitar a devassa desta, avisado que foi por um fiscal municipal da irregularidade da construção, imediatamente tratou de a demolir e reconstruir com dois metros de recuo; somente estranhou que, no mesmo dia, junto à Escola da Branqueira, estivesse em construção uma parede de betão armado em cima da valeta, na via pública, ainda por cima sobre uma conduta de água que havia acabado de ser instalada; referiu que a parede ainda ali se mantém e que, estando aprazada para amanhã uma deslocação da fiscalização municipal ao local, pretende ver como as coisas vão acabar, fazendo embora questão de referir nada o mover contra a pessoa que promoveu a construção, estando antes em causa a obrigação de tratamento igualitário dos munícipes;


3- Há quatro meses que requereu, e já pagou, a ligação de água à sua fazenda no Vale Navio, e a mesma ainda não foi executada;


Quatro- Foi convocado, por ordem do Ministério Público, para comparecer na Guarda Nacional Republicana a fim de prestar declarações sobre a proveniência da droga a que se referiu num artigo de opinião que publicou num jornal; disse ir ser novamente chamado ao Posto para depor sobre uma cena de pancadaria que, às quatro horas da madrugada, no centro da cidade, envolveu dois grupos, um de portugueses e outro de holandeses, situação em que, tendo chamado pela Guarda Nacional Republicana, os agentes só apareceram no local uma hora depois. E perguntou: “Será que tenho de ser eu a resolver os problemas de Albufeira?”;

5- Disseram-lhe que o autocarro que passa pela Escola da Branqueira faz ali paragem, mas que não encontrou qualquer sinal de paragem;


6- O problema, já tantas vezes abordado, do bloqueamento do acesso automóvel à sua rua (Rua da Igreja Velha), que, segundo ele, tem fácil solução conforme croquis que apresentou, o que evitará a eventualidade de ali acontecer uma desgraça, por exemplo em caso de incêndio.


O Senhor Presidente respondeu dizendo que as situações postas estão referenciadas, não se tendo referido a cada uma delas por o munícipe não o achar necessário.

· Maria Vitória Correia Martins Miguel – referindo-se mais uma vez à situação do projecto que apresentou para construção de uma garagem num seu prédio no Vilageado, a fim de resolver um problema relacionado com a inconsistência das terras do mesmo prédio resultantes da instalação de uma conduta de água da rede pública na zona.


O Senhor Presidente esclareceu que, face ao parecer técnico emitido sobre o projecto, era conveniente que o técnico autor deste reunisse com os serviços municipais competentes a fim de se esclarecerem todas as questões, sendo certo que ou o processo é aprovado e licenciado, a interessada executa as obras e o problema ficará resolvido ou, não havendo lugar a aprovação, o Município responderá pelas reparações que se mostrarem devidas.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte e nove de Dezembro de dois mil e seis, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – catorze milhões, cento e cinquenta e um mil, cento e dez euros e trinta e um cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, trezentos e quarenta mil, cento e nove euros e noventa cêntimos.


= SALDOS – ALTERAÇÃO DO RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA N.o 240/2006, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2006 – INFORMAÇÃO =
Subscrita pela Tesoureira Municipal foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Informo V. Ex.ª, que o Resumo Diário N.º 240, apresentado em reunião de Câmara no dia 19/12/2006, foi alterado devido ao facto de uma guia manual ter sido inserida incorrectamente, originando uma diferença de 0,09 (nove cêntimos).


Procedeu-se à devida correcção, assim sendo, na coluna de Operações Orçamentais onde se lia 15.960.972,91 (quinze milhões novecentos e sessenta mil novecentos e setenta e dois euros e noventa e um cêntimos), passou a ler-se 15.960.973,00 (quinze milhões novecentos e sessenta mil novecentos e setenta e três euros).”


Foi tomado conhecimento.

= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Declaração de Rectificação n.º 84/2006, de vinte e sete de Dezembro, de ter sido rectificado o Decreto-Lei número duzentos e dezassete, barra, dois mil e seis, de trinta e um de Outubro, do Ministério da Economia e da Inovação, que procede à terceira alteração ao Decreto-Lei número cento e sessenta e sete, barra, noventa e sete, de quatro de Julho, que aprova o regime jurídico da instalação e funcionamento dos empreendimentos turísticos, publicado no Diário da República, Primeira Série, número duzentos e dez, de trinta e um de Outubro.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =

Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara, com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


= INFORMAÇÕES – 1ª REUNIÃO DE 2007 – FESTEJOS DO FINAL DE ANO =
O Senhor Presidente ditou para a acta o seguinte:

“Nesta 1ª Reunião deste ano de 2007 quero desejar um bom 2007 a todos os Albufeirenses e quero deixar em acta um reconhecimento público às Forças de Segurança, Bombeiros, Centro de Saúde, equipa da CMA integrada na Protecção Civil e todos os técnicos e funcionários da autarquia que se envolveram na grande operação de Promoção do Concelho neste Fim de Ano 2006 / Início de 2007.

Uma palavra de apreço aos empresários e a todos os Albufeirenses que contribuíram para que Albufeira mais uma vez fosse palco de um acontecimento que valoriza e dignifica este Concelho.”

= TRANSPORTES – ESCOLAS, CLUBES DESPORTIVOS, ASSOCIAÇÕES E OUTRAS INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em vinte e oito de Dezembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:


· Escola Secundária de Albufeira, para deslocação a Sintra – Quinta da Regaleira, no dia vinte e seis de Janeiro (alteração do pedido anteriormente autorizado);


· Grupo de Cantares de Janeiras “A Força da Tradição”, para deslocação a Messines e Lagos, nos dias seis e sete de Janeiro, respectivamente;


· ACAPO – Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal, para deslocação a Faro, no dia cinco de Janeiro;


· Padernense Clube, para deslocação a Messines, no dia vinte e dois de Janeiro;


· Guia Futebol Clube, para deslocação a Salir, no dia vinte de Janeiro;


· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocação a Lagoa e Pombal, no dia vinte e um de Janeiro;


· Clube Desportivo Areias de São João, para deslocação a Loulé, Messines e Faro, no dia seis, a Azambuja, no dia treze, e a Olhão e Lagos no dia vinte, todos de Janeiro;


· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Faro, no dia seis, a Beja, no dia sete, a Parchal e Quarteira, no dia treze, e a Vila Real de Santo António, no dia vinte, todos de Janeiro;


· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Portimão, Silves e Salir, no dia seis, a Quarteira, no dia sete, a Monchique, Almancil, Moscavide e Messines, no dia treze, a São Brás de Alportel, Olhão e Portimão, no dia catorze, a Armação de Pêra, no dia vinte, a Olhão, Alvor e Vila do Bispo, no dia vinte e sete, e a Messines, Tavira e Marinha Grande, no dia vinte e oito, todos de Janeiro;


· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocação a Covilhã e Portimão, no dia seis, a Algoz, no dia sete, a Portimão, no dia treze, a Pechão, no dia catorze, a Tavira e Sesimbra, no dia vinte, a Tôr, no dia vinte e um, e a Alcoutim, no dia vinte e oito, todos de Janeiro;


· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Quarteira e Odiáxere, no dia seis, a Messines, Faro e Paderne, no dia treze, a Almancil e Tavira, no dia catorze, a Paderne, no dia vinte, a Vila da Marmeleira (Rio Maior), Albufeira, Balaia, Moncarapacho, Montenegro, Monchique e Machados, no dia vinte e sete, e a Olhão, no dia vinte e oito, todos de Janeiro;

· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocação a Quarteira, no dia sete, a Vila Real de Santo António, nos dias treze, catorze e vinte, e a Barão de São João, no dia vinte e oito, todos de Janeiro;

· Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água, para deslocação a Faro, Lagos, Armação de Pêra e Portimão, nos dias sete, catorze, vinte e um e vinte e oito de Janeiro, respectivamente.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – FESTA DOS REIS - CASA DO POVO DE PADERNE – 
PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Casa do Povo de Paderne, solicitar apoio para a realização da Festa dos Reis, a decorrer no dia 07 de Janeiro de 2007, em Paderne.


Considerando:


1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que o evento em causa se enquadra nas comemorações da Quadra Natalícia, contribuindo para o convívio e animação entre participantes, promovendo o concelho, bem como o desenvolvimento social e cultural na região;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:


· Cedência de aparelhagem sonora;


· Oferta de 4 sacos os de rebuçados.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – BÊNÇÃO DE CICLISTAS DE TODO O ALGARVE - JUVENTUDE DESPORTIVA DAS FONTAÍNHAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Juventude Desportiva de Fontaínhas, solicitar apoio para a realização da Bênção dos Ciclistas de todo o Algarve, a ter lugar na Igreja de Ferreiras, no próximo dia 14 de Janeiro de 2007.


Considerando:


1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este evento vai contar com o apoio das Juntas de Freguesia do concelho, Inatel, Bombeiros de Albufeira, Associação de Ciclismo do Algarve, Diocese do Algarve e da Paróquia de S. José de Ferreiras;


3. Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social, cultural, desportivo e religioso da região;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Cedência dos Balneários da Escola Secundária de Albufeira, entre as 12,30h e as 13,30h;


· Oferta de 500 T-Shirts com o logótipo do Município;


· Execução de 1000 flyers e 50 cartazes para divulgação do evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;


· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor de 158 euros + IVA, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;


· Divulgação do evento na agenda cultural e nos meios de comunicação social.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – OBRA LITERÁRIA DE CONTOS CABO-VERDIANOS - SAÚDE EM PORTUGUÊS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:


1. Que a Câmara Municipal de Albufeira encontra-se geminada com o Município Cabo-verdiano da Ilha do Sal;


2. Que Saúde em Português é uma Organização não Governamental para o Desenvolvimento (ONGD) constituída por profissionais de saúde, que desenvolvem projectos de ajuda humanitária, voluntariado e cooperação para o desenvolvimento nos países lusófonos, nomeadamente em Cabo-Verde;

3. Que a Saúde em Português solicitou a colaboração da autarquia na realização de uma obra de criação literária cabo-verdiana com cerca de 250 páginas, constituída por contos inéditos elaborados voluntariamente por 18 autores cabo-verdianos;


4. Que a colaboração da autarquia na realização desta obra implica a comparticipação financeira de 405€, equivalente à aquisição de 30 exemplares;


5. Que ao adquirir 30 exemplares da obra, a Câmara terá direito à inclusão do nome e logótipo no espaço reservado na obra aos apoiantes e patrocinadores;

6. Que as verbas adquiridas com o projecto e a venda dos exemplares da obra serão aplicados num projecto de saúde em Cabo-Verde;


7. Que a alínea b) do nº 4 do art. 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na rectificação pela Lei nº 5-A/02 de 11 de Setembro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


Proponho:


Que a digníssima Câmara delibere colaborar na realização da obra literária de contos cabo-verdianos, através da aquisição de 30 exemplares no valor de € 405,00 (quatrocentos e cinco euros).”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – ACADEMIA SOUL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento junto, a Academia Soul solicita a cedência do Auditório Municipal, para o dia 13 de Janeiro de 2007, das 10H00 e as 13H00 (Ensaios) e das 14H00 às 18H00, para realizarem uma Audição.


Considerando que:


a) O Auditório Municipal se encontra disponível no dia e horários solicitados, conforme informação da DAC;


b) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


c) A situação se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere conceder o apoio solicitado.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – ASSOCIAÇÃO ONCOLÓGICA DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:


1. Que a Associação Oncológica do Algarve solicitou à Câmara Municipal de Albufeira apoio para a realização de um seminário a promover na região do Algarve, concretamente, em Albufeira;


2. Que a Câmara Municipal de Albufeira terá de providenciar a sala polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, assim como o material desta sala, nomeadamente, videoprojector, computador e microfone;


3. Que a Associação Oncológica do Algarve ficará a cargo da organização do seminário no dia 24 de Maio, das 10:00 às 18:00, que terá temas como apoio jurídico ao doente oncológico, nutrição, higiene oral, estética, cirurgia e apoio psicológico;


4. Que a Associação Oncológica do Algarve é uma instituição particular de solidariedade social sem fins lucrativos e pessoa colectiva de utilidade pública reconhecida que tem como objectivo estatuário e missão social a prestação de serviços aos doentes oncológicos do Algarve, prestando-lhes informação, aconselhamento e apoio emocional, jurídico, psicológico e social;


5. A alínea b) do nº 4 do art. 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na rectificação pela Lei nº 5-A/02 de 11 de Setembro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra.


Proponho:


Que a digníssima Câmara delibere apoiar a realização do seminário, através da concessão dos apoios acima descritos.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= SISTEMA DE CONTROLO INTERNO – FUNDOS DE MANEIO – MODIFICAÇÕES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Estabelece a alínea d) do número 1 do artigo 2º do Sistema de Controlo Interno, aprovado em reunião de câmara de 2001/12/27, que compete ao Órgão Executivo deliberar, na primeira reunião do ano económico, sobre a constituição de fundos de maneio destinados a pequenas despesas, urgentes e inadiáveis.

A presente proposta foi elaborada tendo em conta o novo classificador económico das receitas e despesas das autarquias locais, aprovado pelo Decreto-Lei nº 26/2002, de 14 de Fevereiro.

Assim, proponho, em cumprimento da referida disposição, que a Câmara Municipal delibere formalizar a constituição dos fundos de maneio, discriminados em anexo, nos termos e condições constantes no Regulamento que constitui o anexo VI ao dito Sistema de Controlo Interno, os quais ficarão sob a responsabilidade dos funcionários a seguir indicados:


Mais proponho que o Sistema de Controlo Interno seja ajustado tendo em consideração o novo Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, conforme documento em anexo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= REGULAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS, ORGANOGRAMA E QUADRO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – ALTERAÇÃO – MANUTENÇÃO DE COMISSÕES DE SERVIÇO DO PESSOAL DIRIGENTE – DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Presidente da Câmara, em vinte e sete de Dezembro último, do seguinte teor:

“Tendo em consideração que em 27 de Dezembro de 2006 foi publicada no Apêndice n.º 89, do Diário da República, II.ª Série, n.º 247, a alteração ao Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, ao Organograma e ao Quadro de Pessoal do Município, aprovada pela Assembleia Municipal de Albufeira em sessão de 20 de Novembro de 2006.


Tendo em consideração que foram objecto de reorganização várias unidades orgânicas do Município.


Tendo em consideração o disposto no n.º 1 do art.º 9.º – C do Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, articulado com o disposto no Estatuto do Pessoal Dirigente, nomeadamente na alínea c), parte final, do n.º 1 do art.º 25º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.


Tendo em consideração que este estatuto consagra a possibilidade de manutenção das comissões de serviço no exercício de cargos dirigentes em unidades orgânicas que tenham sido objecto de reorganização.


determino:


nos termos da alínea c), parte final, do n.º 1 do art.º 25º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicável por força do disposto no n.º 1, do art.º 1º, do Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, com os aditamentos introduzidos pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, manter as comissões de serviço dos seguintes dirigentes, cujas unidades orgânicas foram alvo de reorganização:


Dr. António João dos Reis Peixinho no exercício do cargo de director de departamento municipal do Departamento de Administração e Finanças;


Dr.ª Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha no exercício do cargo de chefe de divisão municipal da Divisão de Gestão Financeira;


Arq.º Fernando Jorge Magalhães Ferraz Melo no exercício do cargo de director de departamento municipal do Departamento de Planeamento e Projectos;


Arq.º António Rui da Conceição Silva no exercício do cargo de chefe de divisão municipal da Divisão de Gestão Urbanística;


Arq.º Pedro Conceição Silva George no exercício do cargo de chefe de divisão municipal da Divisão de Planeamento;


Eng.º Fernando Santos Pereira no exercício do cargo de chefe de divisão municipal da Divisão de Edifícios e Equipamentos;


Eng.º José Custódio Gracias Fernandes no exercício do cargo de director de departamento municipal do Departamento de Obras e Serviços Urbanos;


Eng.º José Manuel Guerreiro Albano no exercício de cargo de chefe da divisão municipal da Divisão de Oficinas e Parque Auto;


Dr.ª Dina Maria Cardoso Ramos Galante no exercício do cargo de director de departamento municipal do Departamento de Desenvolvimento Social;


Dr.ª Paula Cristina Sousa Bastardinho no exercício do cargo de chefe de divisão municipal da Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor;


Dr.ª Idalina Maria Cabrita Nunes Nobre no exercício do cargo de chefe de divisão municipal da Divisão de Assuntos Culturais;


Dr.ª Anabela Martins Cabrita no exercício do cargo de chefe de divisão municipal da Divisão de Assuntos Sociais;


Dr.ª Maria Manuela Cristóvão Martins Lima no exercício do cargo de chefe da divisão municipal da Divisão de Educação.”


Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO E CONFECÇÃO DE CORTINADOS PARA AS ESCOLAS DO 1º CICLO DE OLHOS DE ÁGUA, VALE PARRA, SESMARIAS E FERREIRAS, JARDINS DE INFÂNCIA DE OLHOS DE ÁGUA, FERREIRAS E VALE CARRO, CANTINAS DE VALE CARRO, BREJOS E VALE RABELHO, E ATL DA GUIA, ATÉ AO LIMITE DE 49.870,00 € + IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em vinte e dois de Dezembro último, que determinou a abertura de procedimento, por Consulta Prévia (convite a cinco entidades), com vista à adjudicação.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO MINI-ECOCENTRO DA MARINA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em quinze de Dezembro último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Algarestradas, S.A., pelo valor de onze mil, oitenta e sete euros e cinquenta cêntimos mais IVA.

Foi tomado conhecimento.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE ARRANJO URBANÍSTICO DOS ARRUAMENTOS NA POVOAÇÃO DA GUIA – PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DA OBRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“A Empreitada em epígrafe foi adjudicada por série de preços à Empresa “Algarestradas, S.A.” por deliberação de Câmara de 26/04/2005, pelo valor de 1.341.240,98 Euros, tendo sido celebrado o Contrato em 2/06/2005.


O Auto de Consignação foi assinado em 6/07/2005, sendo o prazo previsto de execução dos trabalhos de 8 meses.


Foram aprovados em reunião de Câmara de 19/09/06 trabalhos a mais no valor de 193.514,02€.


Estes trabalhos correspondem a um prazo de execução de 1 mês.


Deste modo solicita-se a aprovação de uma prorrogação de prazo de 30 dias a contar a partir da assinatura do contrato de trabalhos a mais, prevendo-se deste modo o término da empreitada em 22 de Janeiro de 2007.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, conceder uma prorrogação do prazo para conclusão da obra, por trinta dias, ou seja, até ao dia vinte e dois de Janeiro de dois mil e sete.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REMODELAÇÃO E REVITALIZAÇÃO FUNCIONAL DO MERCADO DOS CALIÇOS – REVISÃO DE PREÇOS DEFINITIVA – RECTIFICAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:

“A discrepância detectada, entre o valor referido na nossa informação (8.806,81 €) e as folhas do cálculo da mesma (7.147,15€) ficou a dever-se ao seguinte facto:


O primeiro cálculo para a revisão de preços (revisão provisória) foi feito com base em determinados índices (em vigor à data).


O cálculo definitivo para a revisão de preços (revisão definitiva), por alteração negativa dos índices aplicados veio a apurar, na revisão definitiva, um valor inferior.


Este último valor (revisão de preços definitiva) é de 7.147,15 €, acrescidos de IVA à taxa legal.


Conforme sugerido, solicita-se que se informe a Câmara, tendo em vista a rectificação da deliberação (valor da revisão definitiva).”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, manifestar concordância com a rectificação apresentada e, em consequência, fixar no valor de sete mil, cento e quarenta e sete euros e quinze cêntimos a que acresce o IVA, o montante relativo à revisão de preços definitiva da obra.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE PAVIMENTAÇÕES EM URBANIZAÇÕES DO CONCELHO – REPAVIMENTAÇÃO DA URBANIZAÇÃO VILAGEADO – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel António & Jorge Almeida, Construções, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte e três de Novembro do ano transacto, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REPAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA DE SÃO RAFAEL À GALÉ E ACESSOS – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Algarestradas – Construção de Estradas e Obras Públicas, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de dezoito de Dezembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REPAVIMENTAÇÃO DE ARRUAMENTOS NA GUIA – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Algarestradas – Construção de Estradas e Obras Públicas, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de dezoito de Dezembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – REALIZAÇÃO DE LIMPEZA DE RIBEIRO NA BAIXA DE ALBUFEIRA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em trinta de Novembro do ano transacto, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, pelo valor de dois mil euros, acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.


= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO DE UMA MOTOBOMBA COM REBOQUE - ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em trinta de Novembro do ano transacto, que determinou a abertura de procedimento, por Consulta Prévia (convite a seis entidades), com vista à adjudicação (Preço Base de dez mil euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento.


= POLISALBUFEIRA - PROJECTO DE EXECUÇÃO DA REDE PÚBLICA DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS – PARECER =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte do Conselho de Administração da Sociedade PolisAlbufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

De PolisAlbufeira – Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S.A., foi apresentada uma carta, datada de vinte de Novembro do ano transacto, pela qual remete o “Projecto de Execução da Rede Pública de Drenagem de Águas Residuais” (inserido no “Projecto de Execução de Tratamento e Valorização da Frente Urbana Nascente”), visando emissão de parecer sobre o mesmo pela Câmara Municipal de Albufeira.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pelo Chefe da Divisão de Águas Residuais e Pluviais, do seguinte teor:

“Refere-se a presente informação ao projecto da rede pública de drenagem de águas residuais domésticos na zona de intervenção Polis na zona do Pau da Bandeira e Rua Gago Coutinho.


Após análise do projecto apresentado consideramos que se encontra em condições de aprovação.


Sugerimos no entanto a utilização de caixas de ramal circulares, bem como a utilização de tampas para as caixas gerais e ramais idênticas às que estes serviços estão a utilizar.”


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação, emitir parecer favorável nos termos da mesma informação.

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO - INATEL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Presidente da Câmara, em vinte e oito de Dezembro último, do seguinte teor:

“Pelo INATEL de Albufeira, foi, através do requerimento junto à presente, solicitada a concessão de Licença Especial de Ruído, no âmbito das festividades de Fim-de-Ano destinadas a Associados do INATEL, no dia 31 de Dezembro de 2006.


Considerando:


1- Que existe informação do Departamento de Obras e Serviços Urbanos – Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos;


2- Que não foi possível reunir extraordinariamente a Câmara;


3- Que estão assim reunidas as condições exigidas pelo n.º 3 do art.º 68º do referido diploma para que se decida sobre o pedido com obrigatoriedade que tal decisão seja sujeita a ratificação, pela Câmara Municipal, na reunião seguinte;


Determino:


· A emissão de alvará de Licença Especial de ruído, tendo em conta e nos termos da informação da DASU.


· E o agendamento da ratificação da decisão supra, nos termos da legislação invocada, para a reunião de câmara de 02 de Janeiro de 2007.”


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÕES E REPARAÇÕES NO EXTERNATO ARCO IRIS - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em quatro de Dezembro último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, pelo valor de vinte mil, duzentos e trinta e um euros e sessenta e cinco cêntimos mais IVA.

Foi tomado conhecimento.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DE UMA NOVA EB1 DE FERREIRAS – TRABALHOS A MAIS E TRABALHOS A MENOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Em quadro resumo apresentamos separadamente, o valor dos trabalhos:


QUADRO RESUMO


a) Valor inicial do contrato de adjudicação. 866.218,28€


b) Trabalhos a mais com novos preços unitários. 135.740,18€


c) Trabalhos a mais com preços unitários de contrato. 30.892,98€


d) Total de trabalhos a mais (b+c). 166.633,16€


e) Valor dos trabalhos a menos. 62.223,92€


f) Valor da compensação de trabalhos a mais por trabalhos a menos. 20.209,24€


g) Ponderação conjunta dos totais de trabalhos a mais e a menos (b+c-e). 104.409,24€


h) Valor dos trabalhos a menos não compensados (e-f). 42.014,68€


i) Valor dos trabalhos a mais a adicionar ao valor da empreitada (d-f). 146.423,92€


Da consideração dos valores expressos nos quadros resumo, chegamos a um valor de trabalhos a mais não compensados de 18,21%, do valor inicial de adjudicação.


Do exposto resulta um novo contrato de empreitada no valor de 970.627,52€, a que acresce IVA.


Esta empreitada está prevista no projecto 64 do ano de 2005, classificação orçamental 0506 07010 305, do PPI.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:

a) aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados;

b) concordar com a realização de trabalhos a mais no valor total de cento e sessenta e seis mil, seiscentos e trinta e três euros e dezasseis cêntimos;

c) concordar com a supressão de trabalhos no valor total de sessenta e dois mil, duzentos e vinte e três euros e noventa e dois cêntimos;

d) constatar a existência de um valor de vinte mil, duzentos e nove euros e vinte e quatro cêntimos como correspondente à compensação de trabalhos a mais por trabalhos a menos, dos referidos em b) e c);

e) considerando o valor de compensação referido em d) determinar a celebração de contrato adicional prevendo a realização de trabalhos a mais no valor de cento e quarenta e seis mil, quatrocentos e vinte e três euros e noventa e dois cêntimos, bem como a supressão de trabalhos no valor de quarenta e dois mil, catorze euros e sessenta e oito cêntimos, da ponderação conjunta dos quais resulta um acréscimo do valor da obra em cento e quatro mil, quatrocentos e nove euros e vinte e quatro cêntimos mais IVA, e um valor actual do contrato de novecentos e setenta mil, seiscentos e vinte e sete euros e cinquenta e dois cêntimos, a que acresce o IVA.

= INSTALAÇÕES DE COMBUSTÍVEIS - PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO LICENCIAMENTO DE INSTALAÇÕES DE ARMAZENAMENTO DE PRODUTOS DE PETRÓLEO E INSTALAÇÕES DE POSTOS DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Gestão Urbanística, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Para além das matérias já decididas na deliberação de 16/08/2005, e para além da melhor clarificação já referida do procedimento e dos actos a praticar, considera-se que deverá ser determinado, nomeadamente:

1. O prazo para execução da instalação, a fixar pela entidade licenciadora (C.M.A.) no acto de aprovação do projecto (de acordo com o disposto no n.º 2 do Art.º 13º do Decreto-Lei n.º 267/2002, de 26 de Novembro), não deve ser superior a 30 (trinta) dias (ou 1 mês).

2. Dentro do prazo definido pela C.M.A. para a execução da instalação, e após concluída a mesma, deve o requerente solicitar a vistoria final referida no Art.º 12º do Decreto-Lei N.º 267/2002, de 26 de Novembro. Estes pedidos, tendo em conta o Protocolo celebrado entre a C.M.A. e a DRE-Alg, devem ser remetidos, pela DAOP, de imediato para aquela entidade, a qual comunicará à C.M.A. a data de realização das referidas vistorias.

3. No caso do pedido de vistoria final ser realizado fora do prazo estabelecido no ponto 2 supra, o pedido de licença considera-se caducado. Em caso de interesse na “revalidação” do pedido, deve ser realizado novo pedido de licença, solicitando o requerente a revalidação dos elementos anteriormente apresentados.

4. A conclusão da vistoria final será remetida pela DRE-Alg à C.M.A..

5. Se a conclusão do auto for de teor favorável, o respectivo Alvará de Licença de Exploração será emitido de imediato.

6. Se a conclusão da vistoria final for desfavorável, deve o requerente corrigir as deficiências detectadas e depois requerer novamente a vistoria final à instalação.

7. De acordo com o disposto no N.º 6 do Art.º 13º e no N.º 3 do Art.º 14º, compete à entidade licenciadora, neste caso a C.M.A., a definição dos montantes, de Seguro de Responsabilidade Civil a apresentar pelos projectistas, empreiteiros, responsáveis pela execução dos projectos e titulares da licença de exploração. Assim, e tendo em conta a diversidade de capacidades de armazenamento existentes, propõe-se a definição dos seguintes montantes mínimos de Seguro de Responsabilidade Civil:


8. Juntam-se, em anexo, propostas das minutas para requerimento de licença para instalações de armazenamento de combustíveis e postos de abastecimento de combustíveis e para o Alvará de Licença de Exploração respectiva.”


Esta informação fazia-se acompanhar de uma outra, subscrita pelo Director do Departamento de Planeamento e Projectos, do seguinte teor:

“Concordo, sugerindo-se que a Câmara Municipal delibere no sentido de adoptar os valores relativos aos seguros de responsabilidade civil a apresentar pelos projectistas, empreiteiros, responsáveis pela execução dos projectos e titulares da licença de exploração nos moldes sugeridos no nº 7 da informação técnica de 13.11-2006.”


Foi deliberado, por unanimidade, mandar proceder nos termos da informação dos serviços, concordando-se com os valores propostos na mesma.
 
= PLANOS – PLANO DE PORMENOR DA BALAIA – ZONAMENTO ACÚSTICO MISTO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Em cumprimento do exigido nos n.os 2 e 3 do artigo 4.º do Regulamento Geral do Ruído (Decreto-Lei 292/2000 de 14 de Novembro, revisto pelo Decreto-Lei 259/2002 de 23 de Novembro), no âmbito da tramitação de elaboração do Plano de Pormenor da Balaia e com base no Relatório - Medições in situ e Abordagem Pericial, na Componente Ruído (em anexo), parte integrante do mesmo, urge classificar, quanto ao ruído, a zona de intervenção do Plano de Pormenor da Balaia.


Na Planta de Condicionantes do Plano em epígrafe (em anexo), encontra-se inscrito na legenda que “no âmbito da classificação acústica considera-se a área de intervenção do Plano afecta a um zonamento acústico misto”.


Face ao exposto, sugere-se que a Câmara delibere classificar a área de intervenção do Plano de Pormenor da Balaia com o zonamento acústico misto, conforme preceituado no Regulamento Geral do Ruído. Sugere-se igualmente que se dê conhecimento desta classificação à CCDR - Algarve.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, classificar a área de intervenção do Plano de Pormenor da Balaia com o zonamento acústico misto, do facto dando conhecimento à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve.
 
= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 1787 de 20-01-2006


Processo n.º: Lotº 269

Requerente: United Investiments (Portugal) Empreendimentos Turísticos, S.A.


Local da Obra: Pinhal do Concelho, freguesia de Olhos de Água


Assunto: Licença – Alteração de loteamento urbano


Foi, por unanimidade, deliberado determinar a abertura da discussão pública por um período de quinze dias nos termos do parecer técnico de dois de Janeiro de dois mil e sete.


= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os quatro assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, no primeiro caso com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo e, nos três restantes com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento das respectivas apreciações.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÕES, CLUBES DESPORTIVOS E OUTRAS INSTITUIÇÕES DO CONCELHO – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em dois de Janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias de Janeiro corrente:

· Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocação a Faro, nos dias cinco e catorze, e a Loulé no dia sete;


· Grupo de Cantares de Janeiras “A Força da Tradição”, para deslocação a Aljezur, no dia treze;

· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Parchal, no dia doze;


· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Vila Real de Santo António, no dia catorze.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.


Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= CARTA EDUCATIVA DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:


1. Que a Carta Educativa é, a nível municipal o instrumento de planeamento e ordenamento prospectivo de edifícios e equipamentos educativos a localizar no concelho, de acordo com as ofertas de educação e formação que seja necessário satisfazer, tendo em vista a utilização dos recursos educativos, no quadro do desenvolvimento demográfico e sócio - económico de cada município;


2. Que nos termos do disposto no n.º 1, do art.º 19.º, do Decreto Lei n.º 7/2003, de 15 de Janeiro, compete à Câmara Municipal a sua elaboração;


3. Que nos termos do mesmo dispositivo legal, a Carta Educativa do Município de Albufeira, foi já alvo de discussão e emissão de parecer favorável do Conselho Municipal de Educação, em reunião havida no passado dia 28 de Dezembro de 2006.


Proponho:


A Câmara Municipal delibere aprovar os termos da Carta Educativa do Município de Albufeira, para posterior aprovação pela Assembleia Municipal.”


Esta proposta fazia-se acompanhar da Carta Educativa nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes è presente reunião.


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TERRENOS – CEDÊNCIA AO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA POR CONSTRUÇÕES LAGARÇA, LIMITADA, DE UMA PARCELA DE TERRENO – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA =

Relativamente a esta cedência de terreno foi apresentada a minuta da respectiva escritura, da qual uma cópia fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


Esta minuta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:


“Na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal de Albufeira em reuniões de 16.04.02 e de 31.01.06, assim como da recepção dos documentos necessários para a outorga da escritura, procederam estes serviços à elaboração da minuta, a qual se submete a aprovação.


Salienta-se, ainda, que para efeitos de constar na minuta em causa, é imprescindível a digníssima Câmara Municipal deliberar sobre o valor a atribuir à referida parcela de terreno.


Sem inconveniente na perspectiva do exigido no n.º 1 do art.º 71.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta, fixando-se para a parcela a ceder o valor de quatrocentos mil euros.


= PROCESSO DE OBRAS PARTICULARES =

· Requerimento(s) n.º(s): 10362 de 27-11-2006


Processo n.º: 23EA/2006

Requerente: Albumarina – Sociedade Gestora de Marinas, S.A.


Local da Obra: Quinta da Orada, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença de instalação e funcionamento de recinto improvisado para realização de espectáculos 


Foi, por unanimidade, deliberado ratificar o despacho do Presidente de vinte e nove de Dezembro de dois mil e seis.


= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________
C – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS














Titular da Apólice�
Reservatórios


(qualquer produto)


com capacidade ≤ 10m3�
Reservatórios


(qualquer produto)


com capacidade ≤ 50m3�
Reservatórios


(qualquer produto)


com capacidade ≥ 50m3�
�
Projectista�
100.000 euros�
150.000 euros�
250.000 euros�
�
Empreiteiro�
250.000 euros�
500.000 euros�
1.000.000 euros�
�
Responsável pela


execução dos projectos�
100.000 euros�
150.000 euros�
250.000 euros�
�
Titular da Licença de


Exploração�
500.000 euros�
1.000.000 euros�
1.350.000 euros�
�






B – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





D – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS








Funcionário Responsável�
Montante Total�
�
Secretária do Presidente�
€�
725,00�
�
Coordenador da Comissão de Regul. dos Estabel. de Rest., de Bebidas e Divert.�
€�
50,00�
�
Chefe da DAF/DSC/STL�
€�
200,00�
�
Chefe da DAF/DRH/SAC�
€�
50,00�
�
Chefe da DAF/DGF�
€�
35,00�
�
Chefe da DAF/DPA�
€�
170,00�
�
Chefe da DPP/SAAD�
€�
50,00�
�
Chefe da DPP/DAOP�
€�
100,00�
�
Chefe da DPP/DEE�
€�
450,00�
�
Chefe da DPP/DEV�
€�
125,00�
�
Chefe da DOSU/DADM/SAE�
€�
200,00�
�
Chefe da DOSU/DARP�
€�
100,00�
�
Chefe da DOSU/DA�
€�
200,00�
�
Chefe da DOSU/DOPA�
€�
1.300,00�
�
Chefe da DOSU/DASU�
€�
175,00�
�
Chefe da DDS/SAADSA�
€�
75,00�
�
Chefe da DDS/DRPTDC�
€�
125,00�
�
Chefe da DDS/DAC�
€�
50,00�
�
Chefe da DDS/DAS�
€�
75,00�
�
Chefe da DDS/DE�
€�
175,00�
�
Chefe da DI�
 �
125,00�
�
�
€�
4.555,00�
�






A – GENERALIDADES 








02 de Janeiro de 2007 

02 de Janeiro de 2007 


